
COMITESINOS
3.a Reunião Extraordinária

23.12.2004

Ponto da Pauta:
1. Apreciação e deliberação sobre a proposta de adequação da composição do COMITESINOS à Resolução 04/04 do

Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

Entidades Presentes
Categorias presentes: Grupo I – Usuários da Água – Abastecimento:  SEMAE, COMUSA, CORSAN;  Esgotamento Sanitário e
Drenagem Urbana: CORSAN, SEMAE, COMUSA; Indústria: ACI Sapucaia do Sul, ACI São Leopoldo, AIC Sul; Agricultura:
Sindicatos Trabalhadores Rurais de Novo Hamburgo e de Três Coroas; Geração de Energia: ausente c/ justificativa; Navegação
e Mineração: ausente; Turismo, Lazer e Pesca: Fundação Zoobotânica; Grupo II – Representantes da População – Legislativos
Municipais: Câmaras Municipais de Santo Antônio da Patrulha e Estância Velha; IES: UNISINOS, FEEVALE; Representação
Comunitária: Lion´s Clube Padre Reus; ONG’s Ambientalistas:  Movimento Roessler, UPAN, ASPAM;  Associações Técnico-
Científicas:  Sind. Prof. Canoas, AEA, ABES;  Grupo III:  Secretaria da Agricultura (IRGA), Secretaria da Saúde; Grupo IV:
FEPAM – Demais participantes: EMATER; FEDERARROZ, Depto. MA de Santo Antônio, Sindicato dos Arrozeiros de Sto.
Antônio, Sindicato Rural Sto. Antônio.
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ATA N° 03/04 - Reunião Extraordinária

Aos 23 dias do mês de dezembro do ano 2004, o plenário do COMITESINOS reuniu-se às 14horas, na
Sala de Seminários I – Biblioteca da UNISINOS – São Leopoldo/RS, para a realização da terceira
reunião extraordinária, no ano de 2004. Conforme a convocação regimental, a pauta prevista consta de
tema único, acima mencionado. O Presidente do COMITESINOS prof. Cláudio Coelho Marques dá
início aos trabalhos saudando os presentes e reafirma o propósito da reunião em curso, de o plenário
deliberar sobre a proposta de adequação da composição do comitê à resolução 04/04 do Conselho de
Recursos  Hídricos  do  Rio  Grande do Sul,  observando que  a  medida é  obrigatória  e  antecede  ao
processo de eleição das entidades que irão compor o colegiado no período 2005 – 2006. Antes de
iniciar o processo, é feita a verificação do quorum, atendido em 65% de presenças, qualificando a
reunião para deliberações. Desta forma, coloca a ata nº 05/04, de novembro de 2004, em regime de
apreciação e a mesma é aprovada sem retificações. Na seqüência, o Presidente faz o retrospecto do
processo que trata da Resolução 04/04, iniciado em 16 de dezembro, não concluído pela inexistência
de quorum. Explica que, embora o número de entidades presentes na reunião seja bastante expressivo,
somente  terão  direito  à  voto  as  entidades  titulares  e,  na  ausência,  as  correspondentes  entidades
suplentes,  em  atendimento  ao  regimento  interno.  Também,  que  pela  sua  qualidade  de  presidente,
somente manifestará seu voto em caso de empate.  Faz a leitura da correspondência enviada pela
Federação  das  Associações  de  Arrozeiros  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  solicita  avaliação  sobre  a
possibilidade de o comitê ampliar o número de vagas destinadas ao setor, de duas para três vagas. A
secretaria executiva considera que, para a definição da nova composição do comitê, deve ser levado
em conta o fortalecimento institucional do comitê ao longo do tempo, naquilo o que isso significa
identificar e motivar representantes das entidades setoriais, até então ausentes, a entrarem no processo
de gerenciamento dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do Rio dos Sinos. A lei gaúcha das águas
está alicerçada,  em um dos seus fundamentos,  na descentralização das decisões e na participação
social, e isso somente se dará se todos os setores com interesses nas águas estiverem representados
nesse  fórum  político.  O  plenário  deve,  portanto,  observar  que  a  adequação  da  composição  do
COMITESINOS  à  Resolução  04/04  deve  retratar  a  situação  atual  dos  atores  que  têm  buscado
compatibilizar seus interesses com os dos demais usuários e representantes da população, e que essa
composição poderá ser alterada na medida em que ela não corresponder, em um futuro próximo, à real
situação  dos  agentes  setoriais  estabelecidos  na  bacia.  José  Galego  Tronchoni,  representante  da
Secretaria Estadual da Agricultura (IRGA) manifesta que há dois anos vem participando do comitê e
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no ano de 2004, de forma mais ativa, provocada pelas situações de conflitos de uso da água. Registra
que a partir de janeiro desse ano, houve mudanças no comportamento dos produtores e que as questões
tratadas no âmbito do comitê  são levadas às  bases do setor para melhorar  os procedimentos  dos
produtores hortigranjeiros. Vê que essa aproximação é fundamental para as duas partes, tanto para o
colegiado quanto para os produtores, pela possibilidade de se tratar dos problemas e das soluções
através do diálogo, da informação e até mesmo da educação. Destaca que o comitê deve interpretar a
busca de um número maior de vagas pelo setor como a demonstração clara de interesse em atuar de
forma cooperativa. O presidente concorda com a manifestação de Tronconi, e registra que a proposta
de  promover  o  esclarecimento  sobre as  situações  ambientais  da  bacia  aos  produtores,  através  da
educação ambiental, já está sendo tratada internamente pela direção do comitê, com o objetivo de
aprimorar as técnicas de plantio, recompor as matas ciliares. Essas iniciativas estão sendo planejadas
no projeto MONALISA e terá todo o apoio, já manifestada, dos arrozeiros da região.  Adolfo Klein,
representante da AIC Sul, questiona a situação da representação e da representatividade, observando
que a Resolução 04/04 sugere que os sindicatos dos trabalhadores rurais poderiam ser deslocados
para o Grupo II, pois é nesse Grupo que há referência sobre sindicatos. Arno Kayser, representante do
Movimento Roessler esclarece que, antes de identificar as formas de organização dos setores, deve ser
identificado o grupo a qual cada entidade pertence. Os produtores rurais, à luz da Lei 10.350/94, são
usuários da água e não representantes da população.  Se são usuários da água e desenvolvem as suas
atividades na produção agrícola, pertencem à Categoria Agricultura. Da mesma forma, a categoria
pesca só teria sentido de entrar na composição do comitê se houvesse sindicatos na região. Nesse caso,
poderiam preencher as vagas da agricultura, na atividade piscicultura. O Vereador Manuel Luiz das
Neves  Adam,  representante  da  Câmara Municipal  de  Santo  Antônio  da  Patrulha  considera  que  o
comitê existe para dirimir conflitos e como forma de estabelecer o equilíbrio.  Até pouco tempo atrás,
não via a participação da sua região (alto Sinos) nos comitês de bacia e, embora não seja técnico e
integre o Grupo de Representação da População, estimulou a participação dos produtores, para que
houvesse  mudanças.  As  mudanças  já  estão  ocorrendo  e,  embora  todo o  incentivo,  percebe  que  a
representação das entidades da parte alta pode ser prejudicada, pela redução das vagas do legislativo
municipal,  de  4  para  3  vagas,  além  da  inclusão,  nessa  categoria,  do  legislativo  estadual.   Se  a
agricultura está pleiteando mais uma vaga para levar informação e envolver a comunidade da região
mais alta, pensa que esta reivindicação deve ser considerada.  Silvio Klein, representante da COMUSA,
avalia que todos os municípios, independente de serem mais rural ou mais urbano, têm como participar
das vagas distribuídas nas diferentes categorias e essas mantém elos entre si de forma ampla. Silvio
destaca que a reivindicação de um número maior de vagas é legítima por todas as categorias, embora
o comitê não possa deixar de avaliar profundamente as situações que a Resolução trouxe, não somente
em relação à redução de vagas par uma ou outra categoria, mas pela reunião, na mesma categoria, de
temas que isoladamente já são fundamentais e extremamente complexos, como esgotamento sanitário e
resíduos sólidos. Lembra que quando houve a posse dos representantes dessas categorias, em 2003,
para o exercício 2003 – 2004, foi destacada a importância de ampliação dos serviços de tratamento
dos esgotos domésticos e, por conta da nova composição do comitê, corre-se o risco de colocar essa
representação associada à dos resíduos sólidos. Do ponto de vista operacional, porque serviços de
origem e natureza diferenciados, não podem compartilhar a mesma categoria. Feitas as considerações,
as propostas acordadas na reunião passada foram novamente apresentadas e o presidente propôs que
se iniciasse o processo de votação. Dílson Santos, representante da CORSAN, não concorda com o
consenso das propostas D e E, que reduzem, em uma vaga, a composição da categoria Abastecimento
Público.  Ressalta  que a própria secretária executiva  deixa  clara a diferença entre os  aspectos  da
qualidade e  da quantidade da água e a importância  da melhoria desses padrões e,  no entanto,  o
abastecimento público não está sendo privilegiado.  Maria Lúcia Coelho Silva, representante da ABES,
questiona sobre as regras da votação.  Nesse sentido, é sugerido que, se uma das propostas alcançar
mais de 50% dos votos e a diferença entre a primeira e a segunda for acima de três votos, será a
escolha deliberada pelo comitê. Caso não se atinja esse percentual, há nova votação entre a primeira e
a segunda propostas mais votadas. Definida a regra, a secretária executiva faz a chamada individual
de  cada  representante  com  direito  à  voto,  para  a  manifestação  da  sua  escolha.  Pela  Categoria
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Abastecimento Público (com 4 vagas) votam: SEMAE, COMUSA e CORSAN (essa com direito a dois
votos);  pela Categoria Esgotamento Sanitário e Drenagem Urbana(com 4 vagas) votam: CORSAN,
COMUSA e SEMAE; pela Categoria Indústria (com 3 vagas) votam: ACI de Sapucaia do Sul, ACIS de
São  Leopoldo  e  AIC  Sul;  pela  Categoria  Agricultura  (com  2  vagas)  votam:  Sindicato  dos
Trabalhadores Rurais de Novo Hamburgo e de Três Coroas; pela Categoria Energia Elétrica (com 1
vaga):  ausente;  pela  Categoria  Navegação  e  Mineração  (com  1  vaga):  ausente;  pela  Categoria
Turismo,  Lazer  e  Pesca  (com  1  vaga)  vota:  Fundação  Zoobotânica;  pela  Categoria  Legislativos
Municipais  (com  4  vagas)  votam:  Câmaras  Municipais  de  Estância  Velha,  de  Santo  Antônio  da
Patrulha e de Caraá; pela Categoria Instituições de Ensino Superior (com 3 vagas) votam: FEEVALE
e UNISINOS (em caso de empate); pela Categoria Representação Comunitária (com2 vagas) votam:
Lion´s Clube Padre Reus; pela Categoria ONG´s Ambientalistas (com 3 vagas) votam: Movimento
Roessler, UPAN  e  ASPAM;  pela Categoria  Associações  Técnico-Científicas  (com 3 vagas)  votam:
Sindicato  dos  Professores  de  Canoas,  ABES e  AEA;  pela  representação  do  Governo  do  Estado  e
Governo Federal (com 8 vagas) votam: Secretaria da Agricultura e Secretaria da Saúde. Do total de 40
votos, 25 são efetivados e 1 (um) não é manifestado por ser do Presidente. As propostas B e E são as
mais votadas e, na segunda votação a proposta E, com 14 votos prevalece sobre a proposta B, com 14
votos. A composição deliberada pelo COMITESINOS para integrar o Grupo II – Usuários da Água é a
que segue: Abastecimento Público – 3 vagas; Esgotamento Sanitário de Resíduos Sólidos: 3 vagas;
Drenagem  Urbana:  1  vaga;  Geração  de  Energia  Elétrica:  1  vaga;  Produção  Rural:  3  vagas;
Indústria: 3 vagas;  Mineração: 1 vaga;  Turismo e Lazer: 1 vaga, totalizando 16 vagas. Concluída
essa etapa, são reapresentadas as propostas para a composição do Grupo II – População e, buscando
o consenso sobre a permanência ou não da Categoria Comunicação relacionada na Resolução 04/04,
Arno Kayser considera que os órgãos de comunicação são atividades econômicas, não usuárias das
águas e que não representam a população. Surge a proposta que a vaga destinada a essa categoria seja
remanejada  na  proposta  “C”  para  as  IES.  Jorge  Albrecht  não  concorda  com  esse  remanejo  e
argumenta que apenas a UNISINOS tem efetivamente abraçado os compromissos do comitê e que as
três vagas propostas são já são suficientemente representativas do segmento. Adolfo Klein intervém
dizendo que, se forem observados os termos da Resolução, as vagas originalmente destinadas às IES
foram ampliadas para outras instituições, inclusive para escolas e, particularmente para a EMATER,
que tem interesse em integrar o COMITESINOS oficialmente.  Dessa forma, o cenário das disputas
pelas vagas, antes restritas às IES, passa a ser ampliada para outros atores. Antes de ser iniciado o
processo de definição sobre a nova composição do Grupo II, o plenário delibera por 17 votos sobre a
exclusão da categoria Comunicação em todas as propostas em apreciação e a vaga é remanejada para
a Categoria Associações Comunitárias. Assim decidido, é iniciada a votação entre as 4 alternativas
apresentadas e a escolha do plenário, contabilizando X votos, se dá pela proposta C, conforme segue:
C:  Legislativos  Estaduais  e  Municipais:  3  vagas;  Associações  Comunitárias:  2  vagas;  Clubes  de
Serviços Comunitários: 1 vaga; Instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão: 4 vagas; Organizações
Ambientalistas:  3  vagas;  Associações  de  Profissionais:  2  vagas;  Organizações  Sindicais:  1  vaga,
totalizando  16  vagas.  Diante  dos  resultados,  o  Presidente  anuncia  a  nova  composição  do
COMITESINOS, informando que a deliberação tomada será encaminhada à Secretaria Executiva do
Conselho de Recursos Hídricos,  para o devido encaminhamento ao Palácio  Piratini,  com vistas  à
assinatura  do  decreto  pelo  Governador  do  Estado  e  publicação  no  Diário  Oficial.  Essa  medida,
segundo  o  Presidente,  implicará  em  atraso  no  processo  de  eleição  das  novas  entidades  do
COMITESINOS, para o exercício de 2005 – 2006. Há um ritual a ser cumprido, que inicia com a
instalação da comissão responsável por conduzir o processo eleitoral. Embora o regimento interno do
comitê estabeleça o mês de março como o período de realização das eleições, ele está vinculado à da
oficialização da nova composição, sem a qual o comitê não pode tomar as iniciativas que são de sua
competência.   A previsão é  a  de que  somente  em abril  ou maio  estaremos realizando o processo
eleitoral. Silvio Klein considera que, quanto mais cedo a população da bacia for informada sobre a
renovação  da  composição  do  COMITESINOS,  mais  tempo  se  terá  para  a  mobilizar  os  setores
interessados em compor o comitê. Feitas as considerações e tendo sido cumprida a pauta estabelecida
para a reunião em curso, a reunião foi encerrada.  E, para constar, lavrei a presente ata que, após
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aprovada, será assinada pelo Presidente e por mim.
São Leopoldo, 03 de março de 2005.

 
                Cláudio Coelho Marques                                          Viviane Nabinger
                       Presidente                                                        Secretária Executiva
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